
ESTADO DA PARAÍBA 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR 

QUADRO RESUMO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001733/2024 

DISPENSA Nº 03/2024 

TIPO: MENOR PREÇO 

OBJETO 

Contratação de serviço de transmissão em tempo real (ao vivo) de áudio e vídeo 

(streaming) via internet (online) das sessões plenárias ordinárias e extraordinárias, 

sessões solenes em áudio e vídeo para o canal do YouTube da Câmara Municipal de 

João Pessoa; serviço de streaming de áudio e vídeo para o site da Câmara Municipal, 

com capacidade ilimitada de conexões simultâneas da Tv Câmara Canal 6.2 e Rádio 

Câmara 88,7Mhz e desenvolvimento de aplicativo exclusivo com conexões ilimitadas 

do streaming de áudio da rádio Câmara 88,7Mhz, streaming de áudio e vídeo com 

conexões ilimitadas na Tv Câmara canal 6.2, conforme especificações técnicas e as 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos reais) 

CONTATOS, INFORMAÇÕES E E-MAIL PARA ENVIO DE PROPOSTAS E 

DOCUMENTAÇÃO 

As informações que norteiam a presente dispensa e seus anexos estão publicados no 

PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no Diário Oficial desta Casa Legislativa 

(https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/), para acesso e download por qualquer 

interessado. 

As propostas e documentos de habilitação, bem como dúvidas e esclarecimentos, 

deverão ser enviados mediante o email cpl(Demjp.pb.gov.br. 

Prazo de envio de propostas: até o dia 06 de agosto de 2024. 

LEGISLAÇÃO UTILIZADAS 

Artigo nº 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, e artigo 11 do Ato da Mesa 

Diretora nº 09/2024 desta Casa Legislativa. 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DE VALOR 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA leva ao conhecimento dos 

interessados que realizará, mediante sua Agente de Contratação, designado pela 

Portaria nº 57/2024 de 06 de FEVEREIRO de 2024, dispensa de licitação do tipo 

Menor Preço, objetivando a contratação de empresa especializada em serviço de 

transmissão em tempo real (ao vivo) de áudio e vídeo (streaming) via internet 

(online) das sessões plenárias ordinárias e extraordinárias, sessões solenes em áudio e 

vídeo para o canal do YouTube da Câmara Municipal de João Pessoa; serviço de 

streaming de áudio e vídeo para o site da Câmara Municipal, com capacidade 

ilimitada de conexões simultâneas da Tv Câmara Canal 6.2 e Rádio Câmara 

88,7Mhz e desenvolvimento de aplicativo exclusivo com conexões ilimitadas do 

streaming de áudio da rádio Câmara 88,7Mhz, streaming de áudio e vídeo com 

conexões ilimitadas na Tv Câmara canal 6.2, conforme descrito no Termo de 

Referência, Anexo I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Ato da 

Mesa Diretora nº 09/2024 desta Casa Legislativa e demais legislações aplicáveis e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste documento. 

1 - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em 

serviço de transmissão em tempo real (ao vivo) de áudio e vídeo (streaming) via 

internet (online) das sessões plenárias ordinárias e extraordinárias, sessões solenes 

em áudio e vídeo para o canal do YouTube da Câmara Municipal de João Pessoa; 

serviço de streaming de áudio e vídeo para o site da Câmara Municipal, com 

capacidade ilimitada de conexões simultâneas da Tv Câmara Canal 6.2 e Rádio 

Câmara 88,7Mhz e desenvolvimento de aplicativo exclusivo com conexões ilimitadas 

do streaming de áudio da rádio Câmara 88,7Mhz, streaming de áudio e vídeo com
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conexões ilimitadas na Tv Câmara canal 6.2, conforme especificações técnicas e as 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e que enviem a proposta de preços e os 

documentos de habilitação em até 4 dias úteis da publicação do aviso da Dispensa, 

através do email cplcmjp.pb.gov.br. 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da 

Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

2.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

2.3.2. Que não atendam às condições deste documento e seu(s) anexo(s); 

2.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 

14.133/2021; 

2.3.5. Que estejam sob falência; 

2.3.6. Em consórcio, tendo em vista tendo em vista que estas empresas passariam a 

ter responsabilidade solidária no que concerne às obrigações trabalhistas e 

previdenciárias, o que traria riscos para a contratação, podendo gerar graves 

repercussões para o cumprimento do contrato celebrado com os Poderes
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Legislativo e Executivo municipais, caso tal empresa, porventura, venha a ter os 

seus valores financeiros bloqueados pela Justiça, para fins de pagamento de 

dívidas, ao tempo que tal vedação no presente procedimento licitatório não limitará 

a competitividade; 

2.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

2.3.8. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

2.3.9. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.3.10. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

2.3.11. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.12. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.3.13. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

deste documento, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista.
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2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.10 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

2.5. Como condição prévia para participação nesta Dispensa, a licitante ratifica que: 

2.5.1. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

2.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas nesta Dispensa e seus 

anexos; 

2.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos nesta Dispensa e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências pleiteadas por esta 

Casa Legislativa; 

2.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

2.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal de 

1998; 

3- DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

3.1. O licitante deverá enviar sua proposta conforme modelo disponibilizado pela 

Câmara Municipal de João Pessoa/PB. 

3.2.  Olicitante deverá indicar:
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3.2.1. Valor unitário do objeto desta licitação; 

3.2.2. Valor total do objeto desta licitação; 

3.2.3. Identificação da empresa (CNPJ, nome, endereços físico e eletrônico); 

3.2.4. Identificação da pessoa física do responsável pelas informações 

(nome, CPF e assinatura). 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

3.3.1. A empresa não poderá oferecer proposta superior ao estabelecido 

previamente no Termo de Referência. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

3.5. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos. 

3.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data 
de sua apresentação. 

4- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
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4.1. Encerrada a etapa de envio de Propostas, a Agente de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

documento e em seus anexos. 

4.1.1. Caso uma empresa vier a apresentar mais de uma proposta no prazo cabível, 

será válida a mais recente. 

4.2. Será desclassificada a proposta que: 

4.2.1. Contiver vício insanável; 

4.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no Termo de 

Referência; 

4.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

4.2.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

4.2.5. Apresentarem desconformidade com exigências deste documento ou seus 

Anexos. 

4.3. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta 

por cento) do valor orçado pela Administração. 

4.4. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Agente de Contratação 

verificará a habilitação da empresa, observado o disposto neste documento. 

5 - DA HABILITAÇÃO
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5.1. As empresas deverão encaminhar a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

5.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

5.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

5.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

5.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 

indicação dos seus administradores; 

5.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 

inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 

registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

5.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

5.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva;
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HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

5.1.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

5.1.10. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 

houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

5.1.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

5.1.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

5.1.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

5.1.14. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão 

Negativa conjunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Estadual onde a empresa for sediada; 

5.1.15. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão 

Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda 

Municipal onde a empresa for sediada; 

5.1.16. Caso a empresa detentora do menor preço seja qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a
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documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

6 - DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DA DISPENSA 

6.1. O resultado final desta dispensa de valor será publicado no Diário Oficial e no 

site da Câmara Municipal de João Pessoa (https://joaopessoa.pb.leg.br/licitacoes/). 

7 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. Após a análise do menor preço e devidamente habilitada a empresa vencedora, o 

processo será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

II - revogar o processo por motivo de conveniência e oportunidade; 

HI - proceder à anulação do processo, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

IV - adjudicar o objeto e homologar o processo. 

7.2. Integram este documento, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO II — MINUTA DO CONTRATO; 

João Pessoa/PB, 29 de agosto de 2024 

Cendea te B. bn tg 
SANDRA MARIA BARBOSA PONTES 

Pregoeira
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TERMO DE REFERÊNCIA 

ESTUDO DE VIABILIDADE TÉCNICA, CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
SUBSCRIÇÃO DE LICENÇA, ATUALIZAÇÃO, PARAMETRIZAÇÃO E SUPORTE 
TÉCNICO PARA APLICATIVO DE STREAMING DE RÁDIO E TV ONLINE. 

Processo Administrativo nº 1733/2024 

1.1. O presente termo de referência tem por objeto a contratação de serviço de transmissão 

em tempo real (ao vivo) de áudio e vídeo (streaming) via internet (online) das sessões 

plenárias ordinárias e extraordinárias, sessões solenes em áudio e vídeo para o canal do 

YouTube da Câmara Municipal de João Pessoa; serviço de streaming de áudio e vídeo para 

o site da Câmara Municipal, com capacidade ilimitada de conexões simultâneas da Tv 

Câmara Canal 6.2 e Rádio Câmara 88,7 Mhz e desenvolvimento de aplicativo exclusivo 

com conexões ilimitadas do streaming de áudio da rádio Câmara 88,7 Mhz, streaming de 

áudio e vídeo com conexões ilimitadas na Tv Câmara canal 6.2, conforme especificações, 

exigências e quantidades estabelecidas neste documento. 

2.1.1. Em um cenário de evolução constante das mídias digitais, o meio rádio segue se 

adaptando e se reinventando a cada dia. O seu conteúdo deixou de ser estático e tornou-se 

mais interativo e imersivo. Há ainda, o surgimento de novos produtos, formatos e 

possibilidades de audição. 

2.1.2. Embora as mídias tradicionais continuem resilientes, para se adequar a essa nova 

realidade as empresas de telecomunicações precisam atualizar suas estratégias. Uma 

tendência é a criação da experiência omnichannel, onde o público acessa facilmente as 

informações desejadas tanto pela presença digital da marca (redes sociais, mobile etc.) 

quanto pela sua forma convencional. 

2.1.3. A hibridização tem sido a regra para a manutenção da marca no mercado. E um dos 

caminhos para alcançar esta integração, e com isto fortalecer o seu vínculo com o 

público, é o investimento em mídias próprias.
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2.1.4. No mercado de radiodifusão as plataformas de acesso e consumo de mídia, como 

os aplicativos de rádio para dispositivos móveis, tornaram-se uma realidade e promovem 

a troca de experiências e a disseminação de conteúdos, atraindo cada vez mais a atenção 

dos usuários. 

2.1.5. Além do sucesso junto ao público, os aplicativos também ganham destaque em 

virtude de suas ferramentas de aferição, as quais permitem a análise do consumo da rádio 

por meio do dial e do tráfego via streaming, fornecendo um perfil mais detalhado e 

preciso dos ouvintes e dos seus hábitos. Estes dados são fundamentais para: 

a. Orientar as equipes de Programação e Produção e de Jornalismo da emissora no 

desenvolvimento dos programas existentes e de novos, para a adequação a um certo 

público-alvo e/ou de inovações a serem introduzidas nos programas; 

b. O desenvolvimento de ações de comunicação da emissora de Rádio e de cada 

programa, enfatizando a importância da responsabilidade educativa, cultural e ética; 

c. Análise na montagem da grade de programação — para possíveis mudanças de 

horários de alguns programas, avaliação das consequências de mudanças sofridas em 

termos de aceitação pelo público, estudo de divisão de certas faixas entre programas 

de cultura, artes, música, de educação ou de jornalismo, direcionamento do conteúdo 

correto para cada público. 

2.2.1 Para o alcance do objeto desta contratação, após estudos sobre o assunto e junto ao 

mercado, verificou-se a necessidade de contratação de 1 (uma) unidade do serviço de 

subscrição de licença, atualização, parametrização e suporte técnico para aplicativo de 

streaming de rádio online, com as especificações apresentadas no item 3 deste 

documento. 
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Prestação de serviços de 

transmissão em tempo real 

(streaming) de áudio e vídeo) 

para o canal do youtube dal 

Câmara Municipal de João 

Pessoa via internet (on line) 

das sessões plenárias 

ordinárias e extraordinárias, 

sessões solenes e especiais, 

totalizando uma média de 320 

essões por ano. 

Streaming do sinal da Tv 

âmara, canal 6.2, para o sitel 

institucional 

ttp://joaopessoa.pb.leg.br 

om player de vídeo 24 horas 

or dia, totalizando 720h de 

treaming por mês. 

Desenvolvimento de 

aplicativo de streaming de 

24h exclusivo para a Tv e 

Rádio Câmara. O serviço | 

consiste na subscrição de 

licença, atualização, | 

parametrização e suporte | 

técnico para o aplicativo de 

streaming de rádio e tv, nas | 

versões IOS e ANDROID, | 
com atualizações ilimitadas, 

de compatibilidade, 

permitindo a transmissão dal 

Rádio Câmara 88,7mhz e Tv 

Câmara canal 39 ao vivo e 
01 | 12 R$ 

também a divulgação de 

diversos conteúdos da 
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VALOR POR 12 MESES: 

3.1. O serviço consiste na subscrição de licença, atualização, parametrização e suporte 

técnico para aplicativo de streaming de rádio e tv, nas versões iOS e Android, com 

atualizações ilimitadas de compatibilidade, permitindo a transmissão da rádio e tv câmara ao 

vivo e também a divulgação de diversos conteúdos da instituição. 

3.1.1. Detalhamento do aplicativo nas versões iOS e Android: 

a) Layout exclusivo e personalizado com arte, cores e imagens condizentes 

com a identidade visual da instituição; 

b) Tela Splash na abertura do aplicativo; 

c) Streaming para FM; 

d) Streaming para Tv; 

e) Ao clicar num streaming específico o áudio ou vídeo será executado sem 

alterar a página vigente; 

f)Compatibilidade com áudio AAC/AAC+/MP3 de 32, 64 kbps ou superior (player 

moderno para funcionar em todos os dispositivos do mercado); 

g) Compatibilidade com vídeo 720p com taxa de bitrate de 1500kbps ou 

superior (player moderno para funcionar em todos os dispositivos do mercado); 

h) Execução de áudio em background (transmissão de áudio mesmo quando o 

usuário estiver navegando nas redes sociais ou outros app”s); 

i) Home principal com o streaming da rádio Câmara. 

J)Home secundário com o streaming da Tv Câmara; 

k) Área interligada com o portal de notícias da Câmara; 

Área com espaço para o usuário dar o feedback; 

m) Link para redes sociais (Instagram, Facebook, Twitter e Youtube);
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n) Botão Share para compartilhamento de conteúdos. 

3.1.2. Detalhamento do ADMIN WEB: 

a) O ADMIN WEB deve permitir à CONTRATANTE fazer a gestão total do 

aplicativo. 

3.1.3. Serviços contemplados na contratação: 

a) Criação de layout e usabilidade; 

b) Entrega completa de todos os itens previstos nesta proposta; 

c) Execução de testes completos; 

d) Manutenção e suporte técnico 24h por dia, incluído durante toda a vigência 

do contrato e suas possíveis renovações. 

3.1.4. Requisitos mínimos de infraestrutura: 

a) O aplicativo deverá ser desenvolvido no modo MULTIPLATAFORMA 

(HÍBRIDO, iOS, Android, ETC); 

b) O ADMIN WEB deverá ter linguagem compatível com as melhores práticas 

do mercado e controlador de todas as funcionalidades do app; 

c) Utilizar tecnologia moderna e atualizada. A título de mero exemplo citamos 

SQL; Servidor Apache ou compatível, banco de dados MYSQL ou compatível e 

linguagem de programação PHP ou compatível. 

d) A hospedagem de todo conteúdo em provedor de CDN contratado pela 

fornecedora com valores já inclusos na proposta (Todo conteúdo deverá estar 

hospedado em CDN permitindo o pleno funcionamento e total administração dos 

usuários do aplicativo). 

3.1.5. Arquitetura da informação para desenvolvimento do aplicativo: 

3.1.5.1. O Aplicativo deverá necessariamente funcionar em dispositivos eletrônicos 

móveis (smartphones e tablets) com sistemas operacionais Android e iOS e deverá 

utilizar alguns dos frameworks a seguir: Ionic, React, Xamarin, Adobe Phonegap, 

Jquery Mobile, Mobile Angular UI, Kony, Intel XDK, Flutter, (Java e Swift).
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3.1.5.2. Caso o framework não seja algum dos apresentados, a CONTRATADA 

deverá apresentar comprovação técnica que o framework utilizado para 

desenvolvimento tem todas as características dos frameworks sugeridos. 

3.2.1. Target de dispositivos: 

a) iOS na versão atual e, no mínimo, 3 anteriores; 

b) Android na versão atual e, no mínimo, 3 anteriores. 

3.2.2. A CONTRATADA deverá realizar a postagem, publicação e administração do app 

nas lojas da Apple e da Google. Os valores e criação relacionados às contas nas lojas são 

de responsabilidade da CONTRATADA. 

3.2.3. Caso não seja possível criar as contas do aplicativo em nome da CONTRATANTE, 

as contas deverão ser postadas na conta da CONTRATADA. Neste caso, para manter os 

usuários que já fizeram download do aplicativo, ao final do contrato de manutenção deve 

ser facultado à CONTRATANTE o direito de transferência da conta para outro 

fornecedor. 

3.2.4. Não serão permitidos, sob nenhuma hipótese, anúncios de terceiros no aplicativo 

sem autorização da CONTRATANTE. A CONTRATADA fica ciente que só serão 

permitidas propagandas ou anúncios gerados pela própria CONTRATANTE. 

3.2.5. Os podcasts serão armazenados em agregadores gratuitos ou fornecidos pela 

CONTRATADA e sem ônus para a CONTRATANTE. Não será permitido que o usuário 

saia do aplicativo da CONTRATANTE enquanto escuta o podcast; 

3.2.6. A CONTRATADA deverá fornecer painel administrativo, em plataforma web, com 

dados disponíveis para acesso com login e senha para administrador da 

CONTRATANTE. 

3.2.7. Cada uma das Partes concorda e garante que será individualmente responsável pelo 

cumprimento de suas obrigações decorrentes da LGPD e de eventuais regulamentações 

emitidas posteriormente pela ANPD. 

3.2.8. A CONTRATADA deverá providenciar todos os recursos técnicos necessários para 
o pleno funcionamento do Aplicativo sem cobranças adicionais para os serviços previstos
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no CONTRATO (EX: Banco de Dados, Servidor Web BackEnd Aplicativos, Servidor 

Web TV, Servidor Web Site, Servidor DRM, Canal ao vivo, GB trafegado na CDN, GB 

armazenado, Serviço de encoding em cloud; 

3.2.9. Em caso de modificação de servidores ou locais de hospedagem, a 

CONTRATANTE deverá providenciar recursos suficientes para que não exista impacto 

no APP. 

3.2.10. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade da entrega do material hospedado 

nos dois canais com minutagem por meio de serviços de CDN pagos, sendo vedada a 

utilização de CDNS gratuitos para essa distribuição. 

3.2.11. É VEDADA à CONTRATADA qualquer tipo de propaganda dentro do APP, 

salvo autorizadas pela EMC. 

4.1.1. Considerar-se-á iniciada a execução após disponibilizado o serviço de streaming e 

de aplicativo, atendidos todos os requisitos contidos neste Termo de Referência. 

4.1.2. O aplicativo personalizado e totalmente desenvolvido deverá ser entregue conforme 

as seguintes etapas: 

4.2. Para a efetiva consecução do Estudo de Viabilidade Técnica serão necessárias as 

seguintes etapas: 

a) Organização e Verificação do conteúdo disponibilizado (textos, fotos, 

imagens, áudios); 

b) Proposta de parametrização de software; 

c) Desenvolvimento da proposta de Layout a partir da interpretação e 

adaptação da identidade visual; 
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a) Parametrização das telas finais da interface gráfica do usuário; 

b) Parametrização computacional seguindo arquitetura de software e layouts 

aprovados na etapa anterior; 

c) Parametrização da interface de gerenciamento WEB; 

a) Upload para testes do app dentro das plataformas das lojas virtuais - Apple 

Store e Google Play para usuários pré-selecionados pela CONTRATANTE. 

b) Testes da equipe interna de desenvolvimento e externa sugerida pela 

CONTRATANTE, que possam apontar possíveis questões a serem revisadas; 

a) Uma vez verificado o funcionamento do app nas plataformas iOS e Android, 

o produto será considerado finalizado e entregue para disponibilização ao público; 

a) Duração: 12 meses após a finalização da etapa 04. 

5.1. Os serviços serão prestados na sede da CONTRATADA. 

5.2. O aplicativo deverá estar disponível e em perfeito funcionamento nas lojas iOS e 

Android. 

6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo. 

6.2. No prazo de até 05 (cinco) dias úteis do adimplemento da parcela, a 

CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da 

obrigação contratual.
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6.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal/pela equipe de fiscalização após 

a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

6.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por 

meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

6.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

6.3.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou materiais empregados em 

sua realização, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

6.3.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

6.3.5. O Fiscal/Equipe deverá registrar toda sua análise, inclusive se houve necessidade 

de redimensionamento do valor, e comunicar formalmente ao Gestor Administrativo do 

Contrato o recebimento provisório informando que todas as especificações da contratação 

foram satisfeitas. 

6.3.6. No prazo de até 05 (cinco) dias úteis a partir do recebimento provisório dos 

serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que 

concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes: 

6.3.7. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções;
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6.3.8. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

6.3.9. Inserir o documento fiscal no processo, atestá-los e solicitar o ateste do Fiscal do 

Contrato. 

6.3.10. O recebimento/aprovação dos serviços pela CONTRATANTE não exclui a 

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços 

ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, 

garantindo-se a Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90. 

6.3.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

7.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do 

Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada 

motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção 

da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que 

forem julgados relevantes. 

7.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

7.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo. 

7.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação.
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7.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência, deverá ser realizada análise da 

necessidade de realização de pesquisa de preços, observando as disposições contidas nos 

artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora. 

8.1. O preço contratado referente ao serviço fornecido poderá ser reajustado, mediante 

negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo como limite 

máximo a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) divulgado pelo IBGE 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou por outro índice que o venha substituir, 

dos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do Contrato ou do último 

reajuste. 

8.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da 
relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no 
artigo 124, H, 'd', da Lei n.º 14.133 de 2021. 

9.1. A Fiscalização quanto ao cumprimento do Contrato dar-se-á por meio de servidor da 

CMJP, legalmente habilitado e designado para desempenhar esta função. 

9.2. A Fiscalização de que trata o item acima não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas e/ou vícios redibitórios, não implicando em 

corresponsabilidade da CMJP e de seus agentes, a luz do disposto no art. 120 da Lei nº 

14.133 de 2021. 

10.1.1 Prestar os serviços na quantidade, prazos e condições pactuadas, de acordo com as 

exigências constantes neste documento. 

10.1.2. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as à CONTRATANTE para ateste e 
pagamento.
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10.1.3. Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto 

contratado. 

10.1.4. Possuir suporte local para captura de sinal e transmiti-lo de forma sincrônica para o 

APP. 

10.1.5. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos serviços empregados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato 

10.1.6. Assegurar à CONTRATANTE o direito de sustar, recusar, mandar desfazer ou 

refazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as normas e especificações técnicas 

recomendadas neste documento. 

10.1.7. Assumir inteira responsabilidade pela prestação do serviço. 

10.1.8. Executar o serviço conforme especificações deste documento e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

10.1.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à CONTRATANTE, devendo ressarci-la 

imediatamente em sua integralidade, ficando esta autorizada a descontar dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10.1.10. Responsabilizar-se pela garantia na prestação do serviço, dentro dos padrões 

adequados de qualidade e desempenho. 

10.1.11. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência. 

10.1.12. Não transferir para a CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos 

encargos estabelecidos no item anterior, quando houver inadimplência da CONTRATADA, 

nem onerar o objeto desta contratação. 

10.1.13. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.1.14. Manter preposto, caso necessário, aceito pela CONTRATANTE, para representá-la 
no local da execução do objeto contratado.
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10.1.15. Apresentar canal telefônico, site eletrônico ou e-mail, para as solicitações de suporte 

técnico e de manutenção sobre o APP, com atendimento 24 horas, independentemente de 

feriado local ou nacional. Além de possuir uma equipe especializada de pronto atendimento 

para sanar quaisquer falhas ou erros apresentados. 

10.2.1. Fornecer as informações e os documentos necessários que forem solicitados pelos 

Técnicos da CONTRATADA; 

10.2.2. Comunicar à CONTRATADA sobre qualquer ocorrência relacionada com a 

execução do serviço; 

10.2.3. Efetuar o pagamento na forma convencionada; 

10.2.4. Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento; 

10.2.5 Disponibilizar local adequado para a prestação do serviço, caso necessário. 

11.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2024, 01.122.5279.012471 - 

ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CÂMARA. 

12.1. O pagamento será mensal, sua efetuação ocorrerá em até no máximo 30 (trinta) dias, 
contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e Guia de Recolhimento da 
Previdência Social - GPS pela Contratada. 

12.2. A CONTRATANTE pagará só, e somente só, pelo serviço efetivamente realizado, 
conforme as descrições e especificações contidas neste Termo de Referência. 

12.3. O pagamento só terá início após a realização de TODOS os serviços contratados. 

123.1. O serviço referente ao desenvolvido do aplicativo só será considerado 
efetivamente prestado quando verificado seu funcionamento nas plataformas iOS e
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Android, conforme item 4.2.4., sem prejuízo das especificações contidas neste Termo de 

Referência. 

12.4. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, condicionado à verificação da conformidade da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações 
assumidas. 

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

12.5. Antes do pagamento, a Contratante verificará condições de habilitação e qualificação 

da Contratada, especialmente quanto à regularidade fiscal, que poderá ser feita em sites 
oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento. 

12.6. O pagamento será efetuado por meio de Autorização de Pagamento, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

12.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Autorização 
de Pagamento. 

12.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

12.9. No caso de eventual atraso de pagamento, mediante pedido da Contratada, o valor 

devido será atualizado financeiramente, a partir do trigésimo dia subsequente ao do 

adimplemento da parcela até a data do efetivo pagamento, pelo IPCA — Índice de Preços ao 

Consumidor Amplo, calculado pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

AF = [(1+IPCA/100) N/30 - 1] x VP, onde: 

IPCA = percentual atribuído ao Índice de Preços ao Consumidor Amplo, com vigência 

a partir da data do adimplemento da parcela; 

AF = atualização financeira; 

VP = valor da parcela a ser paga; e 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

12.10. A CONTRATANTE não estará sujeita à atualização financeira se o atraso decorrer da 
ausência total ou parcial de documentação hábil, ou pendente de cumprimento pela



Câmara Municipal de João Pessoa 
Casa Napoleão Laureano 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas do Contrato. 

13.1. A CONTRATADA, em caso de atraso, inadimplência total ou parcial do Contrato, 

garantida a prévia defesa, estará sujeita às seguintes penalidades: 

13.1.1. Advertência por escrito, quando a CONTRATADA praticar irregularidade de 

pequena monta, a critério da CONTRATANTE; 

13.1.2. Multa; 

13.1.3. Impedimento de licitar e contratar com a Administração, por prazo não superior a 

três anos; 

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração pública. 

13.2. A penalidade de multa deverá ser calculada da seguinte maneira: 

13.2.1. Não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato, atendendo ao disposto no Art. 156, 81º e 3º da Lei n.º 14.133 de 

2021. 

13.3. A mora no cumprimento da obrigação, além de sujeitar a CONTRATADA à multa, 

autoriza a CONTRATANTE, em prosseguimento ou na reincidência, a rescindir o Contrato e 

a punir o faltoso com impedimento de licitar ou contratar com a Administração Pública 

Municipal, direta e indireta, por prazo de até 3 (três) anos, consoante Art. 156, 81º e 4º da 

Lei n.º 14.133 de 2021. 

13.4. Não reconhecido, ou negado o recurso cabível, o valor da multa aplicada será 

convertido em favor da CONTRATANTE, após a respectiva notificação. 

13.5. Não havendo recolhimento do valor da multa, este será descontado dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA, e, a critério da CONTRATANTE, e quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

13.6. O prazo para apresentação de recursos quanto a aplicação das sanções previstas 

anteriormente será de 15 (quinze) dias úteis, iniciando-se a partir da data da intimação, 

conforme Art. 166 e 167 da Lei nº 14.133 de 2021.
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14.1. A CONTRATADA ficará obrigada a executar fielmente o serviço programado neste 

Termo de Referência, não se admitindo modificações sem a prévia consulta e concordância 

da Fiscalização do Contrato. 

14.2. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

João Pessoa/PB, 29 de julho de 2024. 

ALDIR JOSÉ DOWSLE 

PRESIDENTE
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MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº XX/2024 

PROCESSO 1733/202X 

DISPENSA Nº 03/2024 

Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal e 

a empresa XXXXXXXXXXXX para contratação de 

serviços de subscrição de licença, atualização, 

parametrização e suporte técnico para aplicativo de 

streaming de Rádio e TV online. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder 

Legislativo do Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob nº 09.283.482/0001.09, 

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, por intermédio da PRESIDÊNCIA, 

com sede na Av. Trincheiras, n.º 117, Centro, João Pessoa/PB, neste ato representada pelo seu 

Presidente, o Sr. VALDIR JOSÉ DOWSLEY, CPF nº 874.217.044-34, portador da Cédula 

de Identidade (RG) nº 1719182, expedida pela SSP/PB, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, com sede na Av. Trincheiras, n.º 43, Centro — João Pessoa no Estado da 

Paraíba, e a empresa XXXXXXXXXXXX, com sede na Av. XXXXXXXX, nº XX, Bairro 

XXXXXXX—- João Pessoa/PB, CNPJ nº XXXXXXXX/XXXXXX, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXX, 

portador da Cédula de Identidade RG nº XXXXXX, expedida pela SSP-PB e CPF nº 

XXXXXXXXXXXX, tendo em vista a homologação do objeto da Dispensa nº 02/2024, 

constante do Processo nº 19233/2023 e em observância à Lei nº 14.133/2021, à Lei 

Complementar 123/2006 e demais normas e regulamentos específicos aplicáveis aos 

fornecimentos, RESOLVEM celebrar o presente Contrato sob os termos e condições 

estabelecidos nas Cláusulas abaixo: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de transmissão em tempo 

real (ao vivo) de áudio e vídeo (streaming) via internet (online) das sessões plenárias
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ordinárias e extraordinárias, sessões solenes em áudio e vídeo para o canal do YouTube da 

Câmara Municipal de João Pessoa; serviço de streaming de áudio e vídeo para o site da 

Câmara Municipal, com capacidade ilimitada de conexões simultâneas da Tv Câmara Canal 

6.2 e Rádio Câmara 88,7 Mhz e desenvolvimento de aplicativo exclusivo com conexões 

ilimitadas do streaming de áudio da rádio Câmara 88,7 Mhz, streaming de áudio e vídeo com 

conexões ilimitadas na Tv Câmara canal 6.2, conforme especificações e condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Especificação da contratação: 
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Prestação de serviços de 

transmissão em tempo real 

(streaming) de áudio e vídeo 

para o canal do youtube da 

Câmara Municipal de João 

Pessoa via internet (on line) da! 

sessões plenárias ordinárias 

extraordinárias, sessões solene 

e especiais, totalizando um 

média de 320 sessões por ano. 

Streaming do sinal da Tv 

Câmara, canal 6.2, para o site 

institucional 

http://joaopessoa.pb.leg.br com 

player de vídeo 24 horas por dia, 

totalizando 720h de streaming 

por mês. Desenvolvimento de 

aplicativo de streaming de 24h 

exclusivo para a Tv e Rádio 

Câmara. O serviço consiste nal 

ubscrição de licença, 

tualização, parametrização e 

uporte técnico para o aplicativo 

de streaming de rádio e tv, nas 

versões IOS e ANDROID, com 

atualizações ilimitadas de 

compatibilidade, permitindo a 

transmissão da Rádio Câmara 

88,7mhz e Tv Câmara canal 39 

ao vivo e também a divulgação, 01 | 12 R$ 

de diversos conteúdos da 

instituição. Layout exclusivo e 

personalizado com arte, cores e 

imagens condizentes com al 

identidade visual da instituição; 

tala emlnch ma ahartura dA 
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VALOR POR 12 MESES: 

1.3. — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da 

assinatura do presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.1.1 | A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do 

Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada 

motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos 

demais aspectos que forem julgados relevantes. 

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo. 

2.1.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 

reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, a análise da 

necessidade de realização de pesquisa de preços deverá observar as disposições contidas nos 

artigos 10 a 13 do Ato Nº 006/2024 da Mesa Diretora. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

Sole O valor mensal da contratação é de R$ ............ (.......), perfazendo o valor total de 

R$... (.....). 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Após o interregno de um ano, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, para o item/lote 01; 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

7.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo.
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7.5. | Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.7. Oreajuste será realizado por apostilamento. 

7.8. | A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-financeiro da 

relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no 

artigo 124, II, “d”, da Lei n.º 14.133 de 2021. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no Termo de Referência: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. | Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;



ESTADO DA PARAÍBA 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 

previstas no Termo de Referência: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato; 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. —Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos meio empregados; 

9.7. ' Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
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9.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.17. | Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal e municipal, as 

normas de segurança do Contratante: 

9.21. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de 

nova autorização do Contratado. 

9.21.1 Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 

tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem 

acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de



ESTADO DA PARAÍBA 
Câmara Municipal de João Pessoa 

Casa Napoleão Laureano 

informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em 

suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.6. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -— INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) 

b) 

g) 

h) 

der causa à inexecução parcial do contrato; 

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

der causa à inexecução total do contrato; 

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b?, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

Justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 8 4º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “o” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, 45º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa:
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(1) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

12.1, de 02% a 20% do valor do Contrato. 

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 02% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 05% a 

30% do valor do Contrato. 

(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 02% a 

20% do valor do Contrato. 

(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 02% a 

30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 89º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.1.1 Quanto a parte do objeto contratual que diz respeito ao desenvolvimento de 

aplicativo exclusivo, se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 

ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

o antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5. Sea operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas.
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13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2024, 01.122.5279.012471 - 

ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CÂMARA. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato (Art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021).
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16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no Diário Oficial eletrônico da CMJP, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e art. 6º do Ato da Mesa Diretora Nº 009/2024. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente instrumento 

contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº 

14.133/21. 

João Pessoa/PB, [dia] de [mês] de 2024. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO


